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Considerações iniciais

As políticas públicas para educação vêm sen-
do foco de pesquisas e estudos sistemáticos, como 
exemplifica o grande número de programas de pós-
graduação em educação que possuem linhas de in-
vestigação vinculadas a essa temática e como atestam 
os estudos do tipo estado da arte. Essa atenção pode 
ser entendida como fruto das mudanças ocorridas em 
nossa sociedade que trouxeram as políticas públicas 
para o centro da cena dos debates sociopolíticos, em 
particular os voltados para a negação dos direitos so-
ciais e para a premência de seu resgate e usufruto para 
e pela maioria da população. Trata-se de fenômeno 
que também vem influenciando a complexidade e a 
dinâmica dos próprios programas de pós-graduação, 
ao mesmo tempo em que recebe influências deles. 

Partindo da consideração de que os cursos de 
mestrado e doutorado constituem um lugar privilegia-
do de produção do conhecimento, dada a centralidade 
que a pesquisa científica deve neles assumir, este artigo 
problematiza a questão em foco a partir de uma análise 
da política para a pós-graduação em educação no Bra-

sil. Assim, analisaremos a trajetória da pós-graduação 
brasileira e a inserção e evolução da pesquisa educa-
cional no interior desse processo. Essa estratégia visa 
apontar o lugar dos estudos sobre política educacional 
no seio dos programas de pós-graduação em educação, 
buscando desvelar a sua emergência e consolidação 
como objeto de investigação. 

Nossas reflexões, com base em construto teórico 
de Pierre Bourdieu, têm por suposto que a política edu-
cacional, como de resto toda política pública, não se 
constrói num vazio. Como resultado da ação humana, 
é definida e implementada em estreita articulação com 
o contexto sociopolítico, econômico e cultural do qual 
emerge. Portanto, sofre as influências dos embates 
políticos, dos conflitos e contradições próprios de uma 
sociedade de classes bem como do universo cultural e 
simbólico peculiar a nossa realidade, dimensões que 
se apresentam intimamente articuladas. 

A política de pós-graduação no Brasil

Como sabemos, o sistema de pós-graduação no 
Brasil possui reconhecimento por parte da comunidade 
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científica, nacional e internacional. Tal reconhecimen-
to se deve ao formato e à seriedade que as políticas 
públicas para a pós-graduação tomaram em termos de 
definições e das ações voltadas para esse setor, o que se 
expressou, entre outros modos, em sua expansão con-
tínua, com qualidade, nos últimos 40 anos. Nos anos 
de 1960, havia 38 cursos instalados no país; em 2008 
eram 2.588, conforme pode ser visto no Quadro 1.

Quadro 1: Cursos de mestrado e  
doutorado reconhecidos pela CAPES,  

por região geográfica

Região
Programas e cursos  
de pós-graduação

Totais de cursos  
de pós-graduação

Total M D F M/D Total M D F
Centro-
Oeste 

184 93 2 17 72 256 165 74 17

Nordeste 456 249 14 37 156 612 405 170 37
Norte 110 68 2 6 34 144 102 36 6
Sudeste 1.316 399 18 122 777 2.093 1.176 795 122
Sul 522 242 5 43 232 754 474 237 43
Brasil 2.588 1.051 41 225 1.271 3.859 2.322 1.312 225

Fonte: MEC/CAPES. Última atualização: 15 de maio de 2008.
Legenda: M: mestrado acadêmico; D: doutorado; F: mestrado 
profissionalizante.
Programas: M/D – Mestrado acadêmico/doutorado.

Mesmo que o Quadro 1 coloque em relevo um 
dos grandes problemas que ainda assolam o sistema 
de pós-graduação – a assimetria regional, já que na 
Região Sudeste se localizam 61,1% dos programas 
com mestrado e doutorado –, pode-se identificar um 
claro avanço quantitativo, que também foi acompanha-
do de um avanço qualitativo. Segundo Cury (2004), 
tal sucesso se deve a uma atuação efetiva do Estado 
brasileiro: 

Tal política pública propiciou uma realidade bem-sucedida 

logo convertida em verdadeiro sistema com um reconhe-

cimento nacional e internacional de sua qualidade. Nesse 

processo especial destaque se confere aos processos de 

avaliação levados adiante pela Coordenação de Aperfeiço-

amento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Cooperam 

para tal tanto as bolsas concedidas por esta fundação, pelo 

CNPq e também por algumas fundações estaduais de amparo 

à pesquisa (FAPs) quanto outros programas de apoio e fo-

mento fornecidos por tais agências. (Cury, 2004, p. 780)

Severino (2006) concorda com essa afirmação e 
diz que a pós-graduação tem contribuído valiosamente 
para o melhor conhecimento dos problemas que emer-
gem de diversos âmbitos da nossa realidade e para a 
qualificação de expressivo quadro de profissionais nas 
áreas de ensino, gestão e pesquisa.

Sem nenhuma dúvida, a pós-graduação no País se transfor-

mou numa sementeira de pesquisadores, o que contribuiu 

para a consolidação do quadro de recursos humanos para 

todos os setores da vida nacional. Pode-se afirmar com se-

gurança que a pós-graduação é um dos melhores segmentos 

do sistema educacional brasileiro sob o critério do nível de 

qualidade alcançado e vem contribuindo significativamente 

para a construção de um retrato mais fiel da realidade 

nacional, graças à sistematização e à institucionalização 

da prática científica de investigação, ao mesmo tempo em 

que forma novas gerações de pesquisadores. (Severino, 

2006, p. 51-52)

Esse sistema está marcado por rigoroso processo 
de reconhecimento de programas e de avaliação e 
alto grau de flexibilidade organizacional, articulada 
com possibilidades interdisciplinares e financiamento 
específico. Institucionalmente, nossa pós-graduação 
data da década de 1960, quando foi aprovado o parecer 
n. 977, em 3 de dezembro de 1965, pela Câmara de 
Ensino Superior (CES) do então Conselho Federal de 
Educação (CFE). Esse documento teve como objetivo 
esclarecer a natureza e os objetivos desse ramo da 
educação e, segundo Cury (2005), foi e ainda continua 
sendo a referência sistemática para a organização e 
implementação da pós-graduação brasileira.

Vale lembrar que, antes de sua vigência, já havia 
entre nós cursos de pós-graduação em funcionamento. 
Na década de 1960, o Brasil contava com 38 cursos, 
sendo 11 de doutorado e 27 de mestrado (Velloso, 
2002). No entanto, não havia uma definição clara dos 
fins e objetivos da pós-graduação, nem da sua estrutu-
ra. Foi esse um dos motivos que levaram à elaboração 
do referido parecer, tendo em vista a necessidade de 
implantar e desenvolver no ensino superior a pós-
graduação, cuja definição e regulamentação viriam 
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superar a “imprecisão que reina[va] entre nós sobre a 
natureza desses cursos” (Brasil, 1965). 

Cunha (1991) lembra que são passíveis de crítica 
as formas como se deram as transformações do ensino 
superior e da pós-graduação no Brasil durante o regi-
me militar. As transformações seguiram uma filosofia 
de ação tecnicista apoiada em um tipo de regulação 
própria de regimes de exceção, além de se basearem 
no modelo norte-americano, país que procurava es-
tabelecer controles sobre as sociedades periféricas – 
como era o nosso caso. Entretanto, não se pode negar 
o grande impulso alcançado por esse nível do sistema 
educacional após o golpe de 1964. O próprio Estatuto 
do Magistério Superior, promulgado em 1965, “indu-
zia a demanda de pós-graduação, na medida em que 
direcionava a ascensão da carreira docente à obtenção 
de títulos de mestrado e doutorado” (p. 59). 

Durante o regime militar, apesar da repressão que 
mutilou bibliotecas e programas e expulsou professo-
res e alunos do sistema educacional, nenhuma univer-
sidade pública foi fechada e houve mais recursos para 
sua expansão, proporcionando o desenvolvimento das 
atividades essenciais para sua existência: a produção 
cultural e a pesquisa científica e tecnológica (Cunha, 
1991), ainda que dentro dos limites da repressão e 
do autoritarismo e voltadas para a formação de elites 
dirigentes.

É interessante destacar também que o surgimento 
e a consolidação da pós-graduação no Brasil, assim 
como do ensino superior de forma geral, foram mar-
cados pela influência externa. Além do modelo norte-
americano, também houve influências do modelo 
francês, tanto na institucionalização da pós-graduação, 
tal como expressa o conteúdo do parecer n. 977/65, 
como na constituição/criação autônoma das univer-
sidades brasileiras, que se serviram de intelectuais 
estrangeiros para implantar ou consolidar cursos de 
graduação e pós-graduação. 

O parecer em destaque institucionaliza o modelo 
norte-americano na pós-graduação que teve sua estru-
tura organizada em cursos lato sensu (especialização) 
e stricto sensu (mestrado e doutorado). Os cursos de 
mestrado e doutorado constituem níveis autônomos 

entre si, sem relação de pré-requisito entre eles (Bra-
sil, 1965). 

No entanto, dada a dinâmica da realidade, aos 
poucos esse nível de ensino foi tomando contornos par-
ticulares às nossas necessidades, na medida em que o 
sistema foi se tornando mais complexo, mas também na 
medida em que outras influências se fizeram perceber. 
A formação de professores e pesquisadores brasileiros 
no exterior, assim como os acordos de intercâmbio 
cultural-científico que traziam pesquisadores de vários 
países para cá, também influenciou a constituição e o 
padrão assumido pela nossa pós-graduação. 

Não obstante, os sucessivos documentos de pla-
nejamento formulados e divulgados a partir da década 
de 1970 demonstram as intenções dos governos no 
sentido de impulsionar a pós-graduação. 

Os planos nacionais de pós-graduação  
como documentos norteadores  

da política em questão

 A institucionalização da pós-graduação no Brasil 
pela via legal, como era de se esperar, não foi suficiente 
para atingir os objetivos traçados naquele momento: 
formação qualificada de professores para atender à 
expansão do ensino superior, elevando seu nível de 
qualidade, estímulo ao desenvolvimento da pesquisa 
científica por meio da preparação adequada de pesqui-
sadores e formação de técnicos e intelectuais de alto 
nível para fazer face às necessidades do desenvolvi-
mento nacional em todos os setores (Brasil, 1965).

Eram necessárias outras medidas articuladas que 
resultassem na concretização das ações objetivas para 
instauração e expansão organizada da pós-graduação, 
de forma inclusive a dar conta das diferentes deman-
das regionais. Cabe relembrar que nas décadas de 
1960/1970 nossa sociedade estava vivendo sob uma 
ditadura militar, o que se expressava, dentre outras ma-
neiras, em um padrão de regulação social emanado de 
um Estado burocrático-autoritário (O’Donnell, 1982). 

Tratava-se de viabilizar um determinado projeto 
de sociedade, voltado para a consolidação do capita-
lismo, por meio de um modelo desenvolvimentista 
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que aprofundava a internacionalização do mercado 
interno e que agudizou nossa situação de dependência. 
O desenvolvimento e a afirmação da pós-graduação se 
deram sobretudo no contexto do referido projeto, cuja 
filosofia de ação, no que respeita à política educacio-
nal, se baseava em pressupostos da teoria do capital 
humano. A formação de recursos humanos de alto nível 
era vista como necessária para o desenvolvimento, 
considerando sua essencialidade para o sucesso do 
projeto de modernização em curso. Essa formação, 
no entanto, deveria estar diretamente articulada às 
necessidades do mercado e, portanto, dos setores 
produtivos (Azevedo, 2004).

No início da década de 1970, a partir da constata-
ção de que o processo de expansão da pós-graduação 
havia sido até então parcialmente espontâneo, pres-
sionado por motivos conjunturais e pela expansão do 
ensino superior, os sucessivos governos militares foram 
estabelecendo medidas para procurar garantir o seu 
desenvolvimento sistemático. Em 1970 foi instituído 
o Programa Intensivo de Pós-Graduação (decreto n. 
67.348); em 1973, criado um grupo de trabalho com 
a tarefa de propor medidas iniciais para a definição da 
política de pós-graduação; em 1974, instituído o Con-
selho Nacional de Pós-Graduação,1 órgão colegiado 
interministerial cujas funções giravam em torno da 
formulação da política de pós-graduação e sua execu-
ção; e formulado o I Plano Nacional de Pós-Graduação 
(PNGP) para o período de 1975-1977 (Ferreira, 1999). 
Em articulação com essas estratégias, foram reforçados 
organismos governamentais diretamente ligados a esse 
nível de ensino que viabilizaram, de modo direto ou 
indireto, os significativos investimentos financeiros 
necessários ao seu desenvolvimento (Martins, 1991).

De qualquer forma, ao comparar a expansão 
da graduação e da pós-graduação nacional, no que 
concerne à pertença administrativa, constatamos 
que a segunda se expandiu e consolidou em poucas 
décadas, firmando-se sobretudo no espaço das uni-
versidades públicas, ao passo que a primeira teve 

1  Instituído no Ministério da Educação e Cultura (MEC) pelo 

governo federal pelo decreto n. 73.411, de 4 de janeiro de 1974. 

sua expansão exposta ao sabor das conjunturas, sem 
o suporte de uma política educacional sistemática 
(Brasil, 2004, p. 26). Trata-se de fenômeno que aca-
bou por se expressar em um maior quantitativo de 
atendimento do ensino superior no Brasil por parte 
da iniciativa privada.

O I PNPG (1975-1979) apresentou o “conjunto 
de atividades desenvolvidas nas instituições de ensino 
superior e nas instituições de pesquisa em nível de 
pós-graduação”. Apresentou, também, um conjunto 
de análises e estratégias que deveriam servir como 
referências “para medidas tomadas em todos os níveis 
institucionais de coordenação, planejamento, execução 
e normalização das atividades de pós-graduação du-
rante 5 anos, a partir de 1975” (Brasil, 1975, p. 12). 

Esse plano retomou as funções gerais da pós-
graduação formar professores para o magistério 
universitário, a fim de atender à expansão do ensino 
superior em quantidade e qualidade; formar pesqui-
sadores para maior incremento do trabalho científico 
e preparar profissionais de nível elevado, em função 
da demanda de mercado de trabalho nas instituições 
privadas e públicas. Tudo isso considerando que o 
sistema de pós-graduação, exercendo adequadamente 
suas funções, conseguiria chegar ao objetivo funda-
mental de transformar as universidades em verdadei-
ros centros de atividades criativas permanentes. Os 
destaques principais da política de pós-graduação 
nesse documento eram a capacitação dos docentes 
das universidades e a integração da pós-graduação 
ao sistema universitário, além da preocupação com as 
ciências básicas e com as disparidades regionais, que 
deveriam ser evitadas (Brasil, 1975, p. 16-17). 

O II PNPG (1982-1985) foi formulado e come-
çou a ser implementado nos últimos anos do regime 
autoritário. A crise econômica que se abateu sobre 
nosso país naquele momento colaborou para o ocaso 
do regime militar, que viu suas bases enfraquecidas 
pelo esgotamento do modelo econômico implantado. 
Em consequência, houve escassez de recursos para as 
políticas educacionais, de forma que as prioridades 
estabelecidas para a pós-graduação foram a raciona-
lização dos investimentos e o reforço de mecanismos 
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de acompanhamento e avaliação dos programas, com 
vistas à melhoria de sua qualidade (Brasil, 1982). 

O II PNPG continuava expressando preocupação 
com os desníveis entre regiões e instituições, decor-
rentes da heterogeneidade da realidade brasileira. É 
interessante notar que, em período de recursos escas-
sos, o plano tenha dado ênfase à qualidade do ensino 
superior e da pós-graduação. Além do que, buscou 
adequar este último às necessidades do país em termos 
de produção de ciência e tecnologia, reafirmando, de 
modo bastante evidente, “sua vinculação com o setor 
produtivo” (Ramalho & Madeira, 2005, p. 73). 

A recessão dos anos de 1980-1984 veio aprofundar 
uma crise na universidade que perpassou toda a década 
de 1980, configurada principalmente pelas limitações 
de recursos para a pós-graduação. Mas a década 
também foi caracterizada pela retomada do regime 
democrático. Nesse contexto, ainda que os recursos ti-
vessem se tornado escassos, observou-se a abertura das 
decisões e da participação para grupos específicos da 
sociedade civil, vinculados de algum modo aos estudos 
pós-graduados e ao setor de ciência e tecnologia. Ao 
tratar da questão da qualidade então buscada, Ferreira 
alude indiretamente a essa abertura:

O III Plano Nacional de Pós-Graduação (1986-1989) foi 

formulado tomando como premissa básica a constatação de 

que os objetivos centrais do I e do II PNPG, isto é, a conso-

lidação e o fortalecimento qualitativo, não foram plenamente 

alcançados. Daí que estabeleceu como objetivo geral a trans-

formação dos cursos de pós-graduação em autênticos centros 

de pesquisa e de formação de docentes/pesquisadores. Para 

isso, reconheceu a necessidade de estabelecer mecanismos 

que assegurassem a efetiva participação da comunidade 

científica na composição dos comitês e órgãos de decisão das 

agências de fomento da pesquisa e na definição de diretrizes 

de distribuição de recursos. (Ferreira, 1999, p. 95)

Ainda que a vigência desse terceiro plano coin-
cida com o primeiro governo civil, chamado Nova 
República, ao qual coube a herança dos perversos 
resultados socioeconômicos do modelo de desenvol-
vimento adotado durante a ditadura militar (Azevedo, 

2004), os objetivos e as funções nele apresentados 
não sofreram grandes variações em relação aos an-
teriores. As mudanças visíveis foram as propostas de 
cunho democratizante para a sua operacionalização, 
bastante significativas, em contraposição às práticas 
autoritárias. Não obstante, o plano buscou priorizar a 
necessidade de estreitamento das relações entre a uni-
versidade, a pós-graduação e o setor produtivo, tanto 
como meio de buscar novas fontes de financiamento 
quanto como mecanismo de aplicação das pesquisas 
e da busca de desenvolvimento de estudos aplicados 
(Brasil, 1986). 

Após esse período existiu ainda um quarto plano, 
que tramitou nas discussões nacionais mas não foi 
formalizado, o que não significa ausência de políticas 
públicas para o setor. “Embora não houvesse formal-
mente, nos anos de 1990, um IV PNPG, houve um 
conjunto de medidas que constituíram uma política 
para a pós-graduação” (Ramalho & Madeira, 2005, 
p. 74). 

Na prática, os debates em torno da formulação 
do IV PNPG sugeriram que o mesmo contemplasse 
dois princípios básicos: autonomia institucional e 
flexibilização. Isso significava que cada universidade 
deveria assumir a responsabilidade pela gestão de seu 
sistema de pós-graduação e propor modelos abertos de 
acordo com seus objetivos e sua vocação específica. 
São propostas que se adequavam ao direcionamento 
imprimido às políticas públicas pelos dois governos de 
Fernando Henrique Cardoso. Tratava-se das tentativas 
de diminuição das responsabilidades da União com 
as políticas, particularmente com as políticas sociais, 
como era o caso das políticas para a educação. 

Ramalho e Madeira (2005) registram que pa-
radoxalmente, num período em que não houve um 
plano oficial, houve um salto qualitativo e quantitativo 
na pós-graduação no Nordeste e no Norte. Azevedo 
(2004) também analisa o período em tela e destaca a 
restrição no número de bolsas de estudo, nos progra-
mas de apoio e fortalecimento dos cursos e nos pro-
jetos de qualificação dos docentes do ensino superior. 
Destaca ainda o acionamento de controles para a ex-
pansão dos programas, manifesto no estabelecimento 
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de novos critérios para implantação de cursos, como 
também no sistema de avaliação. 

Atualmente estamos vivendo o período do V 
PNPG (2005-2010), aprovado em janeiro de 2005, 
que reafirma o princípio de que o sistema educacional 
é fator estratégico no processo de desenvolvimento 
socioeconômico e cultural da sociedade brasileira. No 
que diz respeito ao período de duração, esse plano se 
diferencia dos anteriores, pois sua vigência está pro-
posta para um período de cinco anos. Na perspectiva 
de uma política de ação podemos dizer que esse é 
um dado interessante, já que uma proposta de ação 
de maior duração é o “mínimo que se exige para o 
delineamento, para implementação e para avaliação 
de qualquer política consistente” (Severino, 2006, 
p. 53). Além disso, podemos depreender que há um 
alinhamento com as demais políticas nacionais atuais 
para a educação que estão prevendo um tempo maior 
para sua implementação, tal como o Plano de Desen-
volvimento da Educação (PDE). 

O V PNPG também advoga que a pós-graduação 
tem a tarefa de produzir profissionais qualificados para 
atuar em diferentes espaços sociais, contribuindo para 
a modernização do país. Ao reconhecer que a pós-
graduação é a etapa da educação mais bem-sucedida 
no conjunto do sistema educacional brasileiro, destaca 
que essa condição é fruto de políticas indutivas desen-
volvidas nos últimos anos com o apoio da sociedade 
acadêmica brasileira. Em consequência, apresenta 
como um dos seus objetivos fundamentais “uma 
expansão do sistema de pós-graduação que leve ao 
expressivo aumento do número de pós-graduandos 
requeridos para a qualificação do sistema superior 
do país, do sistema de ciência e tecnologia e do setor 
empresarial” (Brasil, 2004, p. 9).

O documento em análise apresenta um diagnósti-
co da situação atual da pós-graduação no Brasil e apre-
senta dados estatísticos que comprovam crescimento 
expressivo ao longo dos anos. Apesar dos avanços 
quantitativos, continua registrando, tal como nos pla-
nos anteriores, que um dos principais problemas ainda 
persiste: a distribuição desigual do sistema em termos 
de distribuição dos cursos entre as regiões. 

Além dessa questão, já apontada em análises 
anteriores, o V PNPG destaca a necessidade de rede-
finir os recursos e a organização orçamentária para a 
pós-graduação e do modelo organizacional vigente. 
A análise do modelo organizacional é feita tendo por 
parâmetro o sucesso da pós-graduação que se traduz 
em números e estatísticas frutos do rígido processo de 
avaliação criado pela Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e realizado 
por pares. Em tal quadro, propostas de mudanças são 
geralmente consideradas com restrições, ao se levar 
em conta o binômio modelo/avaliação. Mesmo assim, 
as demandas diferenciadas que emergem de cada re-
gião/estado/programa, que não têm encontrado apoio 
suficiente para serem levadas adiante em função do 
modelo atual, acarretam desafios para o setor como 
os listados no documento em tela: 

Flexibilização do modelo de pós-graduação, a fim de per-

mitir o crescimento do sistema; [...] Atuação em rede, para 

diminuir os desequilíbrios regionais na oferta e desempenho 

da pós-graduação e atender às novas áreas de conhecimento. 

(Brasil, 2004, p. 44)

Mesmo que venha sendo uma questão presente 
no conjunto de documentos que, historicamente, têm 
configurado o planejamento para a pós-graduação 
brasileira, pode-se dizer que as assimetrias regionais 
são um dos pontos de destaque do V PNPG. Como 
pudemos identificar no Quadro 1, dos atuais 3.859 
cursos de pós-graduação existentes, 2.093 estão ins-
talados na Região Sudeste, o que corresponde a uma 
concentração de 54,2% do total. 

Nesse âmbito, o documento traz uma discussão 
interessante sobre as assimetrias do sistema e conclui 
que, mesmo que os planos anteriores tenham mani-
festado preocupação com essa questão, sugerindo 
inclusive ações direcionadas para resolver o problema, 
a realidade continua a mesma: o sistema continua 
concentrado na Região Sudeste. 

Independentemente de políticas direcionadas, nos últimos 

anos a Região Sul vem encontrando estratégias desenvolvi-
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mentistas e consolidando seus programas, de sorte a ocupar 

hoje lugar de visibilidade no sistema. O Nordeste alcançou 

algum destaque, porém ainda apresenta assimetrias entre 

seus estados. No Centro-Oeste, o quadro de assimetrias 

é ainda mais acentuado, uma vez que a pós-graduação 

concentra-se em Brasília. E, no Norte, região de extrema 

importância nacional pela sua dimensão e diversidade, 

encontra-se uma pós-graduação incipiente, com concentra-

ção em dois estados de uma região de dimensão continental. 

(Brasil, 2004, p. 46)

De modo mais explícito, são as análises a respeito 
dos investimentos financeiros que desnudam as dife-
renças regionais, colocando desafios que não podem 
ser enfrentados apenas por políticas governamentais 
especificamente voltadas para a pós-graduação. É 
nesse sentido que V PNPG destaca: 

 [...] os dados indicam uma correlação entre as variáveis 

PIB, número de docentes na pós-graduação e valor nos in-

vestimentos efetuados em bolsas pelas agências de fomento, 

de forma que o investimento por docente da pós-graduação 

seja comparativamente semelhante de uma região para outra. 

[...] Observa-se uma maior concentração de investimentos 

públicos onde existe maior capacidade instalada de recursos 

humanos qualificados e de infraestrutura. O crescimento de 

grupos emergentes é prejudicado numa situação de orçamen-

tos reais decrescentes e da tendência de políticas públicas de 

canalizar parte significativa dos investimentos nos grupos 

mais consolidados. (Brasil, 2004, p. 47)

Caso não haja políticas de indução efetivas que 
busquem mudar esse quadro, pouco será feito no sen-
tido de alcançar e consolidar o objetivo principal desse 
plano: “o crescimento equânime do sistema nacional 
de pós-graduação, com o propósito de atender com 
qualidade as diversas demandas da sociedade, visando 
ao desenvolvimento científico, tecnológico, econômi-
co e social do país” (idem, ibidem, p. 54). 

As informações apresentadas permitem afirmar 
que, desde os anos de 1970, tem sido definida e 
implementada uma contínua e perene política para 
a pós-graduação brasileira, como expressam os pro-

gramas de ação antes comentados e o reconhecimento 
acadêmico-científico que tem sido imputado ao siste-
ma, tanto no Brasil como no exterior. Não obstante, 
são muitos os desafios postos pelas suas assimetrias, 
como exemplificaram as reflexões feitas até aqui. Tais 
reflexões contribuem para que tenhamos uma visão 
do perfil e do padrão que a pós-graduação assume no 
presente, dentre elas a pós-graduação em educação, 
foco específico de nosso interesse e da qual trataremos 
a seguir. 

A pós-graduação em educação, a pesquisa e o 
tratamento do tema política educacional 

Segundo dados fornecidos pela CAPES,2 no 
primeiro semestre de 2008 o Brasil contava com 89 
programas de pós-graduação em educação, divididos 
entre os que têm apenas cursos de mestrado (49) e os 
que têm cursos de mestrado e doutorado (39), além de 
um apenas com curso de doutorado. Esses programas 
abarcavam 88 mestrados e 40 doutorados, totalizando 
128 cursos. Desse total, 11 programas estão localiza-
dos na Região Nordeste, sendo 6 com cursos de mes-
trado e 5 com cursos de mestrado e doutorado, todos 
eles funcionando em universidades públicas.

Como observamos, na área da educação as assi-
metrias regionais também se manifestam. Em relação 
à última avaliação trienal da CAPES, realizada em 
2007 pra o período 2004 a 2006, foram aprovados 89 
programas no Brasil cujas notas variam entre 6 e 3. 
Desse total, 75 estão concentrados no Sul e no Sudeste, 
enquanto nas regiões Norte e Nordeste se encontram 
apenas 14 programas, sendo que, desse total, 11 estão 
especificamente no Nordeste. 

Em contrapartida, é possível dizer que, mesmo de 
maneira esparsa e incipiente, a pesquisa sobre educa-
ção no Brasil vem sendo desenvolvida desde o início 
do século passado. A criação do Instituto Nacional 

2  Fonte: CAPES/MEC. Programas reconhecidos, atualizado 

em 15 de abril de 2008, visitado em 8 de maio de 2008 (www.

capes.gov.br).
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de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), no final da década de 1930, foi decisiva para 
a emergência de estudos sistemáticos nessa área. Nos 
anos de 1950, com a criação do Centro Brasileiro 
de Pesquisas Educacionais os Centros de Pesquisa 
Regionais se espalharam por várias regiões do país, e 
“a construção do pensamento educacional brasileiro, 
mediante pesquisa sistemática, encontrou espaço 
específico de produção, formação e estímulo” (Gatti, 
2001, p. 65).

No entanto, foi com a implementação da pós-
graduação que se acelerou o desenvolvimento da área 
de pesquisa em educação, tanto que é possível afirmar 
que é no âmbito da pós-graduação que efetivamente 
essa prática acontece (André, 2001). Sanchez Gamboa 
(2003) chega a comentar que a produção científica 
concernente se restringe basicamente ao que é feito no 
interior desse componente do ensino superior brasilei-
ro, o que levou ao desenvolvimento e à manutenção 
do binômio pós-graduação/pesquisa.

No que diz respeito à relação entre graduação 
e pós-graduação, pode-se afirmar que esta última 
ocupa papel importante na organização da educação 
superior, já que é exigido que o corpo docente de uma 
instituição de ensino superior tenha um mínimo de 
professores titulados em seus quadros, principalmente 
com o título de mestre ou de doutor. Cury (2004) diz 
que a concentração da pesquisa na pós-graduação leva 
à existência de uma “dupla rede” no ensino superior: 
na graduação, a docência; na pós-graduação, a pes-
quisa, fragmentando e hierarquizando as atividades 
acadêmicas.

O surgimento da pós-graduação em educação data 
da década de 1960, quando foi criado o mestrado em 
educação da Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro (PUC-Rio), no ano de 1966. Sua expansão 
ocorreu, de fato, nos anos de 1970, quando o governo 
instituiu o Sistema Nacional de Pós-Graduação; a 
efetiva produção de teses e dissertações se iniciou 
apenas em 1973.

Como já comentado, essa área também se de-
senvolveu no contexto do projeto da modernização 
conservadora do regime militar. Como não poderia 

deixar de ser, a pesquisa educacional sofreu influências 
da filosofia de ação então vigente, que, entre outras 
coisas, defendia o fortalecimento das relações entre 
educação, desenvolvimento econômico, necessidades 
do mercado e segurança nacional (Germano, 2005). 

A pouca tradição de pesquisa da área influenciou 
a organização inicial dos cursos. Nesse sentido, prin-
cipiaram por se estruturar em áreas de concentração 
com base no currículo do curso de pedagogia, daí o 
surgimento de áreas como filosofia e história  da edu-
cação, psicologia da educação, didática e metodologia 
do ensino, dentre outras. Esse formato, ao delimitar 
uma perspectiva altamente fragmentada das subáreas 
de    investigação, favorecia uma abordagem parcial 
dos fenômenos com base em uma visão segmentada 
e mecânica da realidade. Tal situação veio a  mudar 
com as transformações que ocorreram na sociedade 
brasileira.

À medida que os programas de pós-graduação em 
educação foram se ampliando, não davam mais conta 
da pluralidade de temas e problemas que surgiam a 
partir da incorporação de novos docentes/pesquisa-
dores. Além disso, as áreas de concentração também 
começavam a ser revistas, porque exigiam que os 
alunos cursassem um amplo leque de disciplinas antes 
de elaborar sua pesquisa, o que estendia enormemente 
o tempo de titulação. 

A CAPES passou a propor, a partir da década 
de 1990, que os programas fossem organizados em 
linhas de pesquisa. Assim, as disciplinas tornaram-se 
secundárias e o que importava era que o aluno desde 
o início dos cursos possuísse um projeto vinculado 
a uma linha. Em tese, isso significava colocar a pes-
quisa como o centro do desenvolvimento do curso e 
também supunha maior articulação e aproximação 
entre os pesquisadores, já que o desenvolvimento de 
linhas de pesquisa previa a formação de grupos que 
a integrassem. 

Para retomar a trajetória da pós-graduação, é pre-
ciso revisitar o momento em que a organização ainda 
era por áreas de concentração e o contexto político-
econômico dava o norte a essas áreas nos mestrados e 
aos temas das pesquisas em educação da época. 
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Gonçalves (2003), em pesquisa sobre a produção 
acadêmica brasileira, analisa 20 artigos sobre educa-
ção publicados na década de 1970.3 Nesse contexto, 
observou que a maior concentração da produção data 
da segunda metade desse período, “quando é iniciada 
uma gradativa abertura e uma diminuição da censura 
e do controle na mídia e na produção acadêmica, 
simultaneamente a um fortalecimento do movimento 
questionador do regime político então vigente e de 
sua atuação” (p. 74). 

Em articulação com o I PNPG e a fim de dar conti-
nuidade às suas diretrizes, em 1975 o governo lançou o 
Programa de Pós-Graduação em Educação. Tratava-se 
de um programa especial concebido com a intenção de 
institucionalizar o sistema na área, consolidar cursos 
existentes, melhorar a qualidade do ensino, aumentar 
a rentabilidade e controlar a expansão (CAPES, 1975, 
apud Ferreira, 1999). 

Foi nesse período que se passou a buscar a ex-
pansão e a consolidação dos cursos de pós-graduação 
em educação, num momento em que, política e 
economicamente, o regime militar começava a dar 
sinais de fragilidade e de crise do projeto instituído e 
em que a sociedade civil intensificava a luta por uma 
organização social democrática. 

Pouco a pouco esses anseios iriam se fazer pre-
sentes no sistema educacional e, portanto, nos pro-
gramas de pós-graduação em educação. No entanto, 
o documento de 1975 mostrava que as áreas de con-
centração predominantes nos 17 cursos de mestrado 
em educação em funcionamento eram: administração 
de sistemas educacionais, ensino, aconselhamento 
psicopedagógico, filosofia da educação e planejamento 
educacional. Desse total, 10 cursos tinham como área 
de concentração a administração de sistemas educa-
cionais. De certo modo, isso pode ser tomado como 
reflexo da concepção tecnicista então predominante: 
os problemas da educação tinham, dentre suas causas 
principais, a má administração dos sistemas e escolas, 

3  Essa autora fez um estudo do tipo estado da arte, analisando 

203 artigos que abordavam a relação entre Estado e educação, 

abrangendo o período de 1970 a 1990. 

decorrendo de emprego inadequado de técnicas (Frei-
tag, 1987; Germano, 2005). O plano ressalta também 
a baixa produtividade dos programas, tomando como 
base o exame da situação da titulação dos docentes 
que neles atuavam e a precariedade dos seus regimes 
de trabalho (CAPES, 1975).

Refletindo nossas diferenças regionais, é preciso 
lembrar que dos 17 cursos de pós-graduação em edu-
cação existentes naquele período apenas um estava 
localizado no Nordeste: o mestrado em educação da 
Universidade Federal da Bahia (UFBA), criado em 
1971. Visando corrigir essas disparidades e regular o 
crescimento da pós-graduação na região, o governo 
lançou, em 1976, o Projeto Nordeste de Pós-Gradua-
ção, que gerou frutos positivos.

O movimento de expansão regional dos cursos, 
entretanto, seguiria o padrão estabelecido em nível 
nacional, particularmente sob a regulação do Conse-
lho Federal de Educação, ou seja, a organização dos 
cursos em áreas de concentração, com um elenco de 
disciplinas obrigatórias, eletivas e de domínio conexo, 
daí resultando que as escolhas das áreas de concen-
tração ocorreram sob rígido formalismo, repetindo as 
denominações já existentes ou criando similares, não 
só no Nordeste como também nas outras regiões.

Na década de 1980, no entanto, começaram a 
ocorrer mudanças. Nesse sentido, houve um repensar 
crítico dos programas, fato evidenciado no documento 
elaborado pela Comissão de Avaliação da CAPES 
relativo ao período 1985/1986. Esse documento 
destacava a busca, dentro dos cursos, por disciplinas 
mais coerentes com suas áreas de concentração/linhas 
de pesquisa e por um movimento de alteração de sua 
estrutura curricular (Ferreira, 1999).

Nesse período, a preocupação com as desigualda-
des e suas repercussões na escolaridade das camadas 
populares e o ressurgimento dos movimentos sociais 
influenciaram as pesquisas em educação e fortalece-
ram abordagens críticas com caráter de denúncia e ex-
plicações globalizantes para os problemas existentes. 
Em contrapartida, a entrada de intelectuais nos postos 
de decisão nas estruturas governamentais levou ao 
“ressurgimento de estudos de caráter psicopedagógico, 
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principalmente em temas como formação do professor, 
alfabetização e ensino de disciplinas específicas na 
escola elementar e secundária” (Campos & Fávero, 
1994, p. 13). 

Cabe lembrar que esse período foi marcado por 
intensa expansão do ensino superior e da pós-gradua-
ção, que exigiu a expansão da formação de quadros 
no exterior a fim de atuar nessa área. O retorno desses 
pesquisadores para o Brasil trouxe para as universida-
des e para a pós-graduação contribuições que come-
çaram a produzir diversificações nos trabalhos, tanto 
em relação às temáticas quanto às formas de abor-
dagem. Também se desenvolveram e consolidaram 
diversos grupos de pesquisa em uma diversidade de 
áreas temáticas, como em alfabetização e linguagem, 
aprendizagem escolar, educação infantil e educação 
de jovens e adultos, entre outras (Gatti, 2001).

A década de 1990 e o início do século XXI nos 
mostram que, acompanhando o movimento da rede-
mocratização brasileira e as mudanças ocorridas no 
campo educacional, os programas de pós-graduação 
em educação, ao se defrontarem com novas deman-
das, redefiniram seus modelos muito em função da 
problemática da sociedade brasileira.

Essa redefinição passa, por exemplo, por uma 
análise das demandas por pesquisa realizadas em 
eventos como o seminário “Pós-Graduação: enfren-
tando novos desafios”,4 que recomendou a ampliação 
das fronteiras temáticas de formação, identificando 
cinco temas: avaliação institucional e de sistemas, 
educação ambiental, educação especial, educação a 
distância, informática e educação e a área de métodos 
quantitativos em educação. 

O atendimento a essas demandas pode ser evi-
denciado no surgimento de novas linhas ou grupos 
de pesquisa dentro dos programas de pós-graduação. 
É importante ressaltar que a elaboração do V PNPG 
tomou o documento citado como um dos que embasa-

4  Seminário realizado pela CAPES em 2001, concebido como 

uma atividade estratégica a partir da qual ela desejou dar continui-

dade à reflexão sobre a necessidade de repensar o desenvolvimento 

da pós-graduação nacional (INFOCAPES, 2001). 

ram suas delimitações, o que indica certa concordân-
cia com diagnósticos e indicações para cada área do 
conhecimento ali analisada e apresentada. O referido 
plano chama de inovação a inclinação sobre o discurso 
das políticas públicas que as pesquisas em educação 
se têm dedicado a fazer, mesmo que faça uma crítica 
ao uso inadequado da análise quantitativa dos dados 
subjacentes a essas políticas. 

No seio desse debate, fortalecem-se e ampliam-
se os estudos sobre a política educacional, tema que 
abordaremos em seguida. 

A política educacional como tema de pesquisa

A preocupação com a temática política educa-
cional, de acordo com o enfoque teórico pelo qual é 
abordada, pode alimentar positivamente um processo 
dialético, quando se procura articular a percepção 
da realidade social a partir do estudo científico dos 
problemas envolvidos na questão educacional e as 
políticas públicas concernentes, entendidas como a 
ação do Estado. 

Esse movimento expressa-se na condução das 
pesquisas em educação em grande parte dos programas 
de pós-graduação em educação, de forma que, a partir 
da abertura política ocorrida no Brasil em meados da 
década de 1980, estudos críticos sobre a condução das 
políticas educacionais se fazem presentes no cenário 
nacional. Chamamos de críticos os estudos que, ao 
analisar políticas implementadas, denunciam irregula-
ridades, inconsistências/inconsequências administrati-
vas e incoerências teórico-práticas acerca de processos 
implementados, entre outras perspectivas analíticas 
nesse sentido. E ainda aqueles que se preocupam em 
apontar alternativas viáveis para a implantação de uma 
educação com qualidade social.

Por certo esse movimento não surgiu do nada: a 
própria instituição da pós-graduação, durante o regi-
me militar, plantou as sementes de uma análise mais 
rigorosa da política educacional brasileira. Cunha 
(1991, p. 59) afirma que, no início da instituição da 
pós-graduação no nosso país, “a política educacional 
era a própria matéria de trabalho dos professores, entre 
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os quais se encontravam críticos do governo militar”. 
Naquele período houve maior aplicação de recursos, 
que permitiram a expansão da universidade e o desen-
volvimento da produção cultural e da pesquisa cientí-
fica e tecnológica, especialmente na pós-graduação, o 
que propiciou, contraditoriamente, condições para que 
dela saíssem diagnósticos, propostas e críticas consis-
tentes sobre a educação brasileira. Tais críticas foram 
de alguma forma incorporadas pelos partidos políticos 
e outras organizações que faziam oposição ao regime 
militar, mas também podemos dizer que, de certa for-

ma, iniciaram a tendência aos estudos sistemáticos e 
críticos sobre a política educacional brasileira.

Os estudos do tipo estado da arte servem de 
indicativo e de mapeamento dessa tendência que se 
firmou no campo da pós-graduação em educação. 
Outro indicativo é o surgimento e a consolidação de 
núcleos/linhas de pesquisa dentro dos programas de 
pós-graduação em educação cuja preocupação central 
diz respeito à política educacional, ao planejamento e à 
gestão da educação, como pode ser visto no Quadro 2, 
que apresenta essa realidade no Nordeste brasileiro. 

Quadro 2: Linhas de pesquisa relacionadas com o tema política educacional, planejamento e gestão da 
educação dos programas de pós-graduação em educação do Nordeste, por universidade a que pertencem, 

ano de início da linha e quantidade de projetos em andamento em 2006

Linha de pesquisa Instituição
Ano de 
início

Projetos de 
pesquisa

Educação, gestão e desenvolvimento local 
sustentável

Universidade Estadual da Bahia 1997 10

Políticas e gestão educacional Universidade Federal da Bahia 1996 10
História, sociedade e educação Fundação Universidade Federal de Sergipe 2000 15
História e política da educação Universidade Federal de Alagoas 2001 15
Política educacional, planejamento e gestão 
da educação

Universidade Federal de Pernambuco 1996 08

Políticas públicas e práticas educativas Universidade Federal da Paraíba 1997 13
Política e práxis da educação Universidade Federal do Rio Grande do Norte 1996 05
História, memória e política educacional Universidade Federal do Ceará 1993 06
Política educacional, formação e cultura 
docente

Fundação Universidade Estadual do Ceará 2003 08

Educação, movimentos sociais e políticas 
públicas

Fundação Universidade Federal do Piauí 1998 07

Estado e gestão educacional Universidade Federal do Maranhão 1995 07

Fonte: MEC/CAPES.

Como podemos observar, todos os programas 
listados possuem linhas de pesquisa cuja temática 
se relaciona com política, gestão e planejamento da 
educação, cujo início data do final do século passado 
e início deste, que, como sabemos, está marcado por 
um amplo movimento de redefinição da política edu-
cacional no Brasil. 

Outro destaque que podemos fazer em relação 
às pesquisas em foco é o surgimento e a consolidação 
de grupos de trabalho em instituições científicas e de 
pesquisas que se preocupam em estudar a problemática 
da política educacional. Tais instituições – a exemplo 
da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE), da Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd),5 

5  A ANPEd é uma das instituições mais importantes do 

Brasil para a pós-graduação em educação. Isso porque, em seus 30 

anos de existência, acompanhou e acompanha o desenvolvimento 

desse nível da educação brasileira, participando ativamente do seu 

desenvolvimento e se tornando um grande veículo de divulgação, 

discussão e debate de grandes temas e produções que são ali 

desenvolvidas (Zákia & Bianchetti, 2007; Cury, 2008). É impor-

tante destacar que a ANPEd teve e ainda tem papel importante na 

integração e intercâmbio de pesquisadores e na disseminação da 

pesquisa educacional. Contando com mais de 20 grupos de trabalho, 
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do Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte (CBCE),6 
entre outras – congregam pesquisadores em nível na-
cional que reafirmam seu compromisso com a causa 
da construção histórica de uma educação pública 
gratuita, universal e de qualidade para todos, pelos 
eventos e pelas publicações que, periodicamente, tais 
instituições promovem.

Anteriormente chamamos a atenção para a im-
portância dos estudos do tipo estado da arte para a 
evolução e análise da pesquisa educacional; neste 
artigo eles nos ajudarão a delimitar os estudos sobre 
política educacional. No âmbito da pesquisa sobre 
política educacional, esse tipo de estudo também se 
faz presente e se constitui em indício revelador da 
relevância que o tema vem ganhando no campo cien-
tífico. Podemos citar os estudos de Azevedo e Aguiar 
(2001a), que se propuseram a realizar uma “reflexão 
sobre as características e tendências das investiga-
ções vinculados ao campo da produção intelectual 
dos saberes sobre a política educacional no Brasil” 
(p. 50-51), e os de Wittmann e Gracindo (2001), que 
visaram “contribuir para o avanço do conhecimento 
na área da administração da educação e consolidar sua 
base nacional de articulação e intercâmbio sistemático 
entre pesquisadores na área” (p. 11). 

Como mencionado, num estudo sobre a relação 
entre Estado e educação como tema tratado na produ-
ção acadêmica brasileira, Gonçalves (2003) tem como 
corpus da sua pesquisa periódicos de diversas áreas de 

que se concentram em temas específicos dos estudos de questões 

educacionais, a ANPEd sinaliza bem a expansão da pesquisa educa-

cional nas instituições de ensino superior ou centros independentes, 

públicos ou privados. Isso pode ser constatado por suas reuniões 

anuais, que têm congregado em torno de dois mil pesquisadores, 

com aumento sistemático de trabalhos submetidos à apreciação 

das comissões científicas do evento (Gatti, 2001).
6  O CBCE é uma instituição científica que se ocupa da 

produção do conhecimento na área de educação física e ciências 

do esporte. Os debates são organizados no seio de 12 grupos de 

trabalho temático; dentre eles o GTT 10 – Políticas Públicas, que 

aborda as questões relativas às políticas para educação física, 

esporte e lazer. 

conhecimento, entre elas a educação, que constituem 
78,2% dos 202 artigos selecionados para a pesquisa, 
totalizando 158 trabalhos. Interessa-nos destacar aqui 
a relação entre os temas abordados e os períodos 
estudados, o que nos permite indicar tendências da 
pesquisa em política educacional nesses períodos.7 
Nesse sentido, os dados que a autora apresenta a partir 
da década de 1980 são representativos desse cenário de 
mudança e de abertura política aludido anteriormente, 
que exerceu e exerce influências sobre a produção do 
conhecimento em política educacional. 

A pesquisa aponta que os temas dos artigos da 
década de 1980 estavam relacionados à capacidade 
administrativa e aos mecanismos desenvolvidos para 
garantir ao Estado maior eficiência e racionalização. 
Os artigos colocam em foco a ineficiência e omissão 
do Estado com a educação; há poucas propostas de 
concretização e efetivação das demandas surgidas. Os 
textos voltam-se também para a discussão da legisla-
ção, visto que estava em tramitação a Constituição de 
1988 e algumas discussões remetiam à formulação 
da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDBEN). “Daí a grande ênfase temática em 
implementação de políticas educacionais e gestão de 
sistemas educacionais, enfocando em especial aspec-
tos administrativos da atuação do Estado na educação” 
(Gonçalves, 2003, p. 105).

A década de 1990, no campo político, foi marcada 
pela busca da estabilidade econômica no Brasil e pelos 
processos de reforma do Estado, que tiveram seus 
reflexos na educação. A elaboração do Plano Decenal 
de Educação (1993-2003), a promulgação da nova 
LDBEN (lei n. 9.394 de dezembro de 1996), entre 
outras medidas de política, influenciam sobremaneira 
a produção do conhecimento em política educacional. 
Além disso, o panorama político, marcado pela assun-
ção do modelo neoliberal, pela reforma do Estado e 
seus impactos no setor, marcou a produção acadêmica 
concernente.

7  A autora delimitou três períodos para análise: décadas de 

1970, 1980 e 1990. 
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Na década de 1990 pode-se notar como a produção aca-

dêmica da primeira metade do período volta-se para as 

discussões e expectativas de que demandas da Educação 

sejam contempladas na LDB, fortalecendo garantias já 

presentes na Constituição de 1988 e especificando melhor 

como efetivá-las. [...] O perfil estatal neoliberal é o foco 

principal dos autores, além de outros itens que a ele são 

relacionados. Por exemplo, a ineficiência e omissão, agora 

discutidos sob o entendimento de desresponsabilização; 

autoritarismo e centralização, simultaneamente à tendência 

de descentralização, implicando concentração de poder por 

meio de avaliação e controle da distribuição de responsabi-

lidades. (Gonçalves, 2003, p. 151-152) 

As pesquisas de Azevedo e Aguiar (2001a, 2001b) 
revelam que os estudos sobre a temática política 
educacional se vêm ampliando a cada ano. Os dados 
apontam, por exemplo, para uma gama de estudos 
sobre políticas e programas governamentais, englo-
bando investigações sobre definições gerais da polí-
tica educacional da União, de estados e municípios. 
Abordam também programas e projetos específicos de 
cada uma das esferas administrativas, que constituem 
o universo de maior expressão quantitativa das duas 
pesquisas em foco. 

A tônica das investigações agrupadas na categoria “Estudos 

sobre Programas e Políticas de Governo” é, sobretudo, a 

focalização de novas experiências na condução da política 

educacional ou na implementação de programas e projetos 

em estados federados ou em seus municípios. (Azevedo & 

Aguiar, 2001a, p. 62)

Por último se tem o bloco temático que agrega os trabalhos 

voltados para a avaliação de programas e projetos, o maior 

do grupo, englobando 73% do total analisado. (Azevedo & 

Aguiar, 2001b, p. 75)

Considerando que os trabalhos que foram objeto 
de estudo das pesquisas aludidas advêm sobretudo 
das práticas sociais que configuram a produção do 
conhecimento nos programas de pós-graduação em 
educação e os dados quantitativos que indicam maior 
expressividade das investigações sobre programas e 

projetos educacionais é que se pode dizer que essa é 
uma temática que possui legitimação do campo cien-
tífico da pós-graduação em educação. 

Aqui retomamos os construtos de Bourdieu 
(2003), que diz que a legitimação se processa por 
meio de uma série de ritos e práticas que passam pela 
percepção da importância e interesse por aquilo que se 
pesquisa, não apenas para o pesquisador mas também 
para “os outros”. Esses “outros” são entendidos como 
os pares-concorrentes da comunidade científica, o que 
leva a luta pela autoridade nesse campo incidir sobre 
as escolhas (político-científicas) que o pesquisador faz 
do seu objeto, o que reforça a inexistência da tese que 
advoga a neutralidade dos processos investigativos. 

Nesse contexto, como sabemos, ao mesmo tempo que a 

Educação tem ganhado uma especial centralidade – por a 

ciência estar sendo progressivamente convertida em força 

produtiva – assiste-se, local e mundialmente, às sucessivas 

ações do Estado no sentido de reformulação dos sistemas de 

ensino. Essas ações, por sua vez, têm se caracterizado pela 

agilidade de sua decisão e implementação, distanciando ainda 

mais o fosso que separa o tempo da produção dos saberes 

advindos das investigações, do tempo político das decisões 

sobre a política educacional. Fato que é agravado pelos 

parâmetros que estão regendo tais decisões, já que tendem a 

distanciar a política educacional do atendimento dos direitos 

de cidadania, colocando-a na direção do aumento dos níveis 

de exploração e de exclusão que caracterizam a atual fase do 

desenvolvimento. (Azevedo & Aguiar, 2001a, p. 51-52)

Não podemos deixar de destacar que as proble-
máticas que envolvem o financiamento das pesquisas 
ainda é um entrave para a sua consolidação. Como se 
sabe, a pesquisa universitária é financiada sobretudo 
por recursos externos à instituição, o que traz con-
sequências. Figueiredo e Sobral (1999) destacam o 
problema da irregularidade das verbas, a interferência 
na escolha dos temas de pesquisa (o que reduz a auto-
nomia do pesquisador), a seletividade das pesquisas 
(algumas áreas são consideradas arbitrariamente 
prioritárias) e a burocratização para liberação dos 
recursos. Acrescentamos a esses a redução paulatina 
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das verbas e o refinamento dos critérios para seleção 
dos pesquisadores e suas pesquisas, que, nesses tempos 
de competitividade, tornam a busca de financiamento 
uma verdadeira via crucis para os iniciantes. 

À guisa de conclusão

Os dados apresentados e as discussões que trava-
mos até aqui permitem afirmar que a pós-graduação 
se vem constituindo em espaço promissor para a 
pesquisa no campo da educação, tanto no Brasil como 
na Região Nordeste. Permitem afirmar também que a 
temática “política educacional” ganhou status signi-
ficativo nessas investigações, conforme argumentos 
antes apresentados.

Mas um ponto importante a considerar diz res-
peito ao impacto social que os estudos sobre a política 
educacional podem ou poderiam ter. De forma geral, 
arriscamo-nos a dizer que nem sempre tal impacto é 
uma preocupação do pesquisador ou da instituição a 
que ele se vincula, já que a vida acadêmica muitas 
vezes se distancia da vida prática. São recorrentes 
os comentários a respeito da enorme quantidade de 
teses, dissertações e demais relatórios de pesquisa que 
“dormem nas prateleiras empoeiradas das bibliotecas 
universitárias”, ainda que a divulgação eletrônica te-
nha possibilitado um acesso público a essa produção 
bem maior do que havia em décadas passadas.

Não obstante, a questão que se coloca é o apro-
veitamento que os poderes públicos, particularmente 
os encarregados das políticas de educação, fazem das 
análises e sugestões presentes nas referidas pesquisas, 
de modo que sejam incorporados subsídios daí decor-
rentes quando da busca de soluções durante os proces-
sos decisórios para a gama de problemas encontrados 
em nossos processos educacionais. 

Vale advertir ao leitor que não estamos ignoran-
do as distâncias que podem separar os projetos de 
governo em cada conjuntura – e, por conseguinte, os 
referenciais e as respectivas prioridades na definição 
e implementação de programas e projetos  – e os 
referenciais teóricos e metodológicos que norteiam 
as investigações dos pesquisadores sobre eles. Além 

disso, existe quase sempre um descompasso entre o 
tempo político (dos governantes e gestores à frente 
da máquina governamental) e o tempo de desenvol-
vimento e maturação de uma pesquisa. Os primeiros 
têm urgência na elaboração e nas concretizações de 
ações políticas; em decorrência, preferem encomendar 
estudos a pesquisadores com quem têm afinidades 
e sobre tema específico com tempo de realização 
bastante delimitado. Dessa forma, pouco procuram 
saber do conhecimento produzido ou em produção 
nas universidades.

Gatti (1986, 1994), analisando essa problemática, 
conclui que há insuficiente participação das institui-
ções de ensino superior nos projetos de desenvolvi-
mento ou nas inovações do sistema educacional, bem 
como pouca utilização das pesquisas educacionais. E 
aponta como fatores preponderantes para esse quadro 
os seguintes: 

[...] desvinculação das universidades em relação aos pro-

blemas práticos; visão idealizada e teórica da universidade 

sobre o ensino; falta de contato dos órgãos governamentais 

com a universidade; caráter teórico das pesquisas; inexistên-

cia quase total de trabalhos conjuntos; falta de divulgação 

dos resultados das pesquisas; dificuldades dos administra-

dores de ensino de fazer a passagem da teoria para a prática; 

rigidez do sistema educacional na absorção de propostas 

inovadoras; a pouca importância atribuída à pesquisa em 

alguns segmentos governamentais. (Gatti, 2001, p. 113)

Nessa mesma linha, Gohn (2005) indica que as 
investigações desenvolvidas nas universidades têm 
de retornar às escolas com propostas de soluções ou 
análises mais detalhadas sobre os objetos que são foco 
de investigação: “Só assim as pesquisas poderão ser 
ferramentas que promovam alterações qualitativas, 
que contribuam para a melhoria das escolas e das 
relações que lá se desenvolvem” (p. 271). É preciso 
considerar, entretanto, que, no caso dos estudos sobre 
o tema política educacional, esse caminho de retorno 
à escola, além de passar pelas iniciativas dos pesqui-
sadores ou de suas instituições, passa necessariamente 
pelos gestores e pelas prioridades governamentais em 
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cada conjuntura, como também pelos distintos tipos de 
articulação entre as três esferas de governo.

Duas outras questões também se colocam. De 
um lado, nem sempre os pesquisadores gostariam 
de ter seus estudos diretamente atrelados à máquina 
governamental, o que poderia cercear a autonomia 
de que devem se revestir as práticas universitárias e 
acadêmicas. No entanto, materializadas em projetos 
e programas educacionais, as ações políticas estão 
sendo constantemente submetidas à análise dos 
pesquisadores. De outro, as investigações na área 
da política educacional, de resto como nas demais 
áreas das políticas públicas, certamente acabam 
por evidenciar com maior nitidez o movimento 
que articula de modo muito próximo lutas políticas 
(politics) e análise dos programas de ação (policy). 
Tal situação pode conduzir, com muita facilidade, a 
que a análise se torne secundária em relação à luta 
política, fragilizando ambas. 

Nesse sentido, não podemos perder de perspec-
tiva que, como sugere Bourdieu (2003), o campo da 
pesquisa em política educacional, assim como outros 
campos científicos, está marcado por escolhas, or-
denações, seleções e demais atos que configuram a 
existência e as formas de organização de um campo e, 
direta ou indiretamente, trazem as marcas das relações 
de força e de poder próprias desse espaço. É também 
fortemente influenciado pelas especificidades conferi-
das pela sua própria área temática: os condicionantes 
advindos da política educacional e, portanto, da ação 
do Estado (Azevedo, 1997). É essa ação, materializada 
em programas e projetos educacionais, “que se encar-
rega, em última instância, de fazer emergir múltiplos 
objetos em que se transmuda a sua temática e dos 
quais vão se ocupar os pesquisadores que convergem 
para esse campo de pesquisa” (Azevedo & Aguiar, 
2001a, p. 50).

Quando perguntamos sobre a produção do co-
nhecimento em política educacional e a legitimação 
desse campo acadêmico, observamos que é neces-
sário investigar os limites existentes e os avanços 
conquistados no que concerne às relações de poder 
que se estabelecem dentro de uma área acadêmica, de 

forma que imprima para esses novas significações em 
articulação com a complexidade do real. São questões 
que decorrem das problematizações feitas antes e 
que requerem tratamento específico, o que foge aos 
objetivos e aos limites do presente artigo, mas que 
pretendemos aprofundar em estudo futuro. 
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